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Curaçá/BA. CEP: 48.930-000 

 

 

 

DADOS DO AVISO 
Curaçá/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025 

 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO 
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Do dia 12/02/2025 Até o dia 

14/02/2025, às 14h 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 
Horário de Brasília - DF 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA 
E DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 
cmclicitacaocuraca@hotmail.com 

 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 

 

Dia 17/02/2025 até as 14h 

ENDEREÇO PARA ENTREGA VIA PORTADOR DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

Rua Ulisses Guimarães, nº 12, 
centro, Curácá/BA, CEP 48.930-
000. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ BAHIA, com sede no Município de Curaçá-Ba, Rua Ulisses Guimarães, 
nº 12, centro, CEP 48.930-000, inscrita no CNPJ sob o no 63.094.080/0001-01, torna público para conhecimento 
dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos 
termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de licenciamento de software gerenciável por 
computador/notebook e tablets com sistema editável de pauta, confirmação de presença, cronometro para uso 
da palavra com imagem e/ou vídeo e controle de votação de proposições e emissão de relatórios de todas as 
funções com apresentação em monitores de vídeo e administração do software e suporte presencial e 24h on-
line das sessões e audiências com armazenamento em nuvem, dados criptografados cumprindo a lgpd e backup 
automático mensal, visando atender as necessidade da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência  

  Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação, Modelos de Declarações e Modelo de Proposta. 

 
   
 
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
DECRETO MUNICIPAL Nº 001/2024; DECRETO Nº 12.343 DE 30/12/2024. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2025 
 

 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Curaçá/BA são regidas pelos 
dispositivos legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto nº 12.343 de 30 de dezembro de 2024; 

c) Decreto nº 001 de 15 de janeiro de 2024; 

 

 
Contratação de empresa para prestação de serviço de licenciamento de software gerenciável por 
computador/notebook e tablets com sistema editável de pauta, confirmação de presença, cronometro para uso 
da palavra com imagem e/ou vídeo e controle de votação de proposições e emissão de relatórios de todas as 
funções com apresentação em monitores de vídeo e administração do software e suporte presencial e 24h on-
line das sessões e audiências com armazenamento em nuvem, dados criptografados cumprindo a lgpd e backup 
automático mensal, visando atender as necessidade da Câmara Municipal de Curaçá/BA. Conforme condições 
constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso. 

 

 
3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país que 
atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente 
e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos 
incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

 
As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de prestação do 
serviço estão elencadas no termo de Referência, anexo I deste Aviso. 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação no sítio 
eletrônico. 

 
5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico: cmclicitacaocuraca@hotmail.com, fazendo referência no assunto do e-mail a DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 002/2025, e poderão também ser entregues via portador no endereço: Rua Ulisses 
Guimarães, nº 12, centro, Curácá/BA, CEP 48.930-000, até o horário de expediente deste órgão.   

1. REGÊNCIA LEGAL 

2. OBJETO 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DO 
SERVIÇO 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 
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6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e seus 
anexos. 

 
6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, 
devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a Câmara Municipal se 
dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 
corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será 
levado em conta por extenso. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

 
6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os 
documentos relacionados no Anexo II com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 
contenham validade. 

 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e 
será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 
seus anexos será desclassificada. 

8.2 HABILITAÇÃO 
8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 

 
8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES  
 

As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste Aviso e 
são parte integrante independente de transcrição. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 

Câmara Municipal de Curaça - Bahia
Terça-feira, 11 de Fevereiro de 2025 - Pag.4 - Ano XIII - Nº 163



 

Av Ulisses Guimarães, nº12,- Centro 
Tel.: (74) 3531 1130/ 3531 1282  

Curaçá/BA. CEP: 48.930-000 

 
10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 
10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 
provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 

 
10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal. 

 
10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 
Referência. 

 
10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 
serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as seguintes 
disposições: 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 
 

Curaçá/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA 

PRESIDENTE
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

1.1. Dispensa de licitação para Contratação de empresa para prestação de serviço de 14 licenciamentos 
mensais para Painel Eletrônico com conexão via computador/notebook e tablets e com sistema editável de 
pauta, confirmação de presença, cronometro para uso da palavra e votação de proposições para 
apresentação em monitores de vídeo e administração e suporte presencial e 24h on-line, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
1.1.1 Planilha dos itens com suas especificações e respectivos valores referenciais: 

 

Item Especificação QTD U.M. 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

1 

Serviço de licenciamento de software gerenciável 
por computador/notebook e tablets com sistema 
editável de pauta, confirmação de presença, 
cronometro para uso da palavra com imagem e/ou 
vídeo e controle de votação de proposições e 
emissão de relatórios de todas as funções com 
apresentação em monitores de vídeo e 
administração do software e suporte presencial e 
24h on-line das sessões e audiências com 
armazenamento em nuvem, dados criptografados 
cumprindo a lgpd e backup automático mensal, 
visando atender as necessidade da Câmara 
Municipal de Curaçá/BA 

11 MÊS 4.300,00 47.300,00 

VALOR TOTAL 47.300,00 

 
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 Orçamentos; 

1.2.2 A proposta e documentação de habilitação da empresa; 

1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO SERVIÇO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021) 

2.1 O serviço será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se neste Termo de Referência. 

2.1.1 A contratação será feita diretamente com empresa que apresentar a proposta mais vantajosa. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO REFERENCIAL 

3.1 O custo médio referencial total para a contratação é de R$ 47.300,00 (quarenta e sete mil e trezentos 
reais), conforme custos unitários apostos na cotação de preço em anexo. Valor de contratação autlizado para 
dispensa de licitação através do decreto federal nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023. 
3.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, passagem, hospedagem, alimentação, regularização de toda e 
qualquer questão relativa aos direitos autorais (quando necessárias à realização das atividades decorrentes), 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2 Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública 
apresentamos documentos que demonstram que o preço proposto é o praticado no mercado para o SERVIÇO 
que comprovam o menor preço. 
 
Segundo o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as contratações diretas de pequeno valor, por dispensa de 
licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
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devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”. 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da Lei 

nº. 14.133/2021 

4.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo de 
Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

5.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico deste Termo de Referência. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

6.1 Tal contratação não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se 
faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3 Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas: 

6.3.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado. 

6.3.2 Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 
7.1 O prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
7.2  A prestação do serviço será realizado no Município de Curaçá/BA. Caso não seja possível a prestação 
do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas 
de antecedência para que seja tomadas as devidas providências, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

8.1 O pagamento será efetuado do forma mensal logo após comprovado a presatação do serviço. A 
CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhará à 
tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
8.2 Havendo erro na fatura ou recusa pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, na aceitação do serviço, no todo 
ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à 
sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente 
regularizada. 
8.3 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em 
aprovação definitiva do serviço total ou parcial. 

 

9. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

9.1 O pagamento será efetuado de forma mensal, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
9.3 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicado pela contratada. 
9.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
10.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal. 
10.4 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
10.5 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
10.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
11.2 Na ocorrência de caso de fortuito ou de força maior, as partes obrigam-se a realizá-los, se assim 
entenderem, em data futura, definida em consonância entre as agendas do contratado e do contratante. 
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4 A secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.5.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
11.5.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
11.6 A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
11.7 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
11.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
11.8.1 A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
11.8.2 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
11.9 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
11.9.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 11.9.2 Fica designada como fiscal a servidora Susanne de Almeida Martins Subrinho, CPF: 037.704.295-16. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES  
12.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado no 
Instrumento contratual. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor 
dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia imediatamente 
subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 
 
12.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem 
assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
 
13 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, a Câmara Municipal poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica; 
13.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de 
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Curaçá/BA, que serão 
aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
13.3 - A Câmara Municipal reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das 
multas aplicadas. 
13.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 
 
14 - CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
14.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
14.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa; 

 

 15 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 339039 
FONTE: 1500 
 

15.2 A contratação será atendida conforme “indicação de Recursos Orçamentários” apêndice deste termo de 
referência. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025 

 

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 
- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 
- Contrato Social ou somente a última alteração se a mesma for consolidada (A licitante que não tiver alteração 
em seu contrato social, deverá apresentar o contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial); ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou Estatuto 
Social e última alteração. ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor 
Individual (MEI), segundo definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a 
comprovação desta condição pela comissão de licitação. 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no 
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 
5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do 
proponente. 

 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 
Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 
Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

 

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas 
pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser conseguida 
através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da pessoa 
jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 
90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

 (Modelo Anexo); 

 
- Declaração de Idoneidade (Modelo Anexo). 

 
- Declaração de condições de ME ou EPP (Art. 3º da Lei Complementar 123/2006) (Modelo Anexo). 
 
- Modelo de Proposta (Modelo Anexo). 
 
- Minuta de contrato (Modelo Anexo). 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: 

................................................................................................................................... 

CNPJ/MF:................................................ FONE/FAX: (0xx ........... ) 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

( X ) nem menor de 16 anos.  

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 

 

Assinatura e 
Identificação do 

Responsável Legal e da 
Empresa 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: ....................................................................................................................................  

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx .......... ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 
 
 

Assinatura e Identificação 
do Responsável Legal e da 

Empresa 
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MODELO DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME OU EPP (ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 
123/2006) 

 

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e 
do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 
 

 

______________,  ____ de __________________ de  2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 002/2025 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA  
NESTA 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à Dispensa de 
Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições 
em que se realizará o serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no termo de referência em referência. 
 
1 - PROPONENTE: 
 
1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço - 
1.3. - C.N.P.J. - 
 
2 - DESCRIÇÃO DO ITEM: 

Item Especificação QTD U.M. 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

1 

Serviço de licenciamento de software gerenciável por 
computador/notebook e tablets com sistema editável de 
pauta, confirmação de presença, cronometro para uso da 
palavra com imagem e/ou vídeo e controle de votação de 
proposições e emissão de relatórios de todas as funções 
com apresentação em monitores de vídeo e administração 
do software e suporte presencial e 24h on-line das sessões 
e audiências com armazenamento em nuvem, dados 
criptografados cumprindo a lgpd e backup automático 
mensal, visando atender as necessidade da Câmara 
Municipal de Curaçá/BA. 

11 MÊS   

 
3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que 
manteremos válida por _____ (_____) dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
 
Declaramos que: 
 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias à total execução do serviço. 

 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Câmara 

Municipal de Curaçá/Ba. 
 

____________________, _____de __________________ de 2025. 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/202X 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA, com sede no(a) Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA, 
CEP: 48.930-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 63.094.080/0001-01, neste ato representado pelo Sr.  
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA, brasileiro, maior, união estável, portador da Cédula de Identidade nº 47581475 
SSP/MG, e CPF nº 694.106.586-91, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXX, XXX, XXXXX, 
XXXX, XXXXXXXX, CEP.: XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do RG nº 
XXXXXXXXXXXXXX SSP/XX, inscrita no CPF sob nº XXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no 
Processo administrativo nº 002/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de licitação nº 002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato a Contratação de empresa para prestação de serviço de licenciamento de 
software gerenciável por computador/notebook e tablets com sistema editável de pauta, confirmação de 
presença, cronometro para uso da palavra com imagem e/ou vídeo e controle de votação de proposições e 
emissão de relatórios de todas as funções com apresentação em monitores de vídeo e administração do 
software e suporte presencial e 24h on-line das sessões e audiências com armazenamento em nuvem, dados 
criptografados cumprindo a lgpd e backup automático mensal, visando atender as necessidade da Câmara 
Municipal de Curaçá/BA. 
 
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.  

 

Item Especificação QTD U.M. 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

1 

serviço de licenciamento de software gerenciável 
por computador/notebook e tablets com sistema 
editável de pauta, confirmação de presença, 
cronometro para uso da palavra com imagem e/ou 
vídeo e controle de votação de proposições e 
emissão de relatórios de todas as funções com 
apresentação em monitores de vídeo e 
administração do software e suporte presencial e 
24h on-line das sessões e audiências com 
armazenamento em nuvem, dados criptografados 
cumprindo a lgpd e backup automático mensal, 
visando atender as necessidade da Câmara 
Municipal de Curaçá/BA 

11 MÊS   

VALOR TOTAL  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
2.1 - O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de 11 (onze) 
meses; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX); 
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3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
3.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
3.4 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 
vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação. 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Curaçá, inscrita no CNPJ/MF 
nº 63.094.080/0001-01, sediada a Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA. 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 339039 
FONTE: 1500 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designada pela Câmara Municipal 
a servidora a senhora Emanuela Oliveira dos Santos, CPF: 075.064.925-98. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado 
no Instrumento contratual. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao 
valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia 
imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem assim 
com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, a Câmara Municipal poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica; 
8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração 
de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Curaçá/BA, que serão 
aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
8.3 - A Câmara Municipal reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento 
das multas aplicadas. 
8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
11.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Curaçá como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 
presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produzam os efeitos legais.  

 
 

Curaçá/BA, XX de XXXXXXXXXX de 202X. 
 
 

____________________________ 
Câmara Municipal de Curaçá/BA 

Rogério Quintino Bahia  
CONTRATANTE 

 
________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º 
 
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º 
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DADOS DO AVISO 
Curaçá/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2025 

 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE 
PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Do dia 12/02/2025 Até o dia 

14/02/2025, às 14h 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 
Horário de Brasília - DF 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 
cmclicitacaocuraca@hotmail.com 

 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇO E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

     Dia 17/02/2025 até as 14h 

ENDEREÇO PARA ENTREGA VIA PORTADOR DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

Rua Ulisses Guimarães, nº 12, 
centro, Curácá/BA, CEP 48.930-
000. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ BAHIA, com sede no Município de Curaçá-Ba, Rua Ulisses 
Guimarães, nº 12, centro, CEP 48.930-000, inscrita no CNPJ sob o no 63.094.080/0001-01, torna público para 
conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de refeição na sede do Município, visando atender as 

necessidade da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência  

  Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação, Modelos de Declarações e Modelo de Proposta, Minuta 
do contrato. 

   
 
 
 
 
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
DECRETO Nº 001/2024; DECRETO Nº 12.343 DE 30/12/2024. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025 
 

 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Curaçá/BA são regidas pelos 
dispositivos legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto nº 001 de 15 de janeiro de 2024; 

c) Decreto Nº 12.343 de 30 de dezembro de 2024. 

 

 
Contratação de empresa para o fornecimento de refeição na sede do Município, visando atender as 
necessidade da Câmara Municipal de Curaçá/BA. Conforme condições constantes no Termo de Referência, 
Anexo I deste Aviso. 

 

 
3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país 
que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 
pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos 
incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

 
As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega 
estão elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso. 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação no sítio 
eletrônico. 

 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico: cmclicitacaocuraca@hotmail.com, fazendo referência no assunto do e-mail a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025, poderão também ser entregues via portador no endereço: Rua 
Ulisses Guimarães, nº 12, centro, Curácá/BA, CEP 48.930-000, até o horário de expediente deste órgão.   

 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 
seus anexos. 

1. REGÊNCIA LEGAL 

2. OBJETO 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 
ENTREGA 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 
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6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a Câmara Municipal se 
dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em 
moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, 
será levado em conta por extenso. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

 
6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 
desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
  

 
7.1 Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os 
documentos relacionados no Anexo II com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 
contenham validade. 

 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

  
 

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e 
será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 
seus anexos será desclassificada. 

8.2 HABILITAÇÃO 
8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 

 
8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES
  

 
9.1 As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste 
Aviso e são parte integrante independente de transcrição. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS
  

 
10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

 
10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 
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público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 
10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 
provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 

 
10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal. 

 
10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 
Referência. 

 
10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 
serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as 
seguintes disposições: 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 
 

Curaçá, 10 de fevereiro de 2025. 

 
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA 

PRESIDENTE 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025  
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

1.1. Dispensa de licitação para Contratação de empresa para o fornecimento de refeição na sede do 
Município, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
1.1.1 Planilha dos itens com suas especificações e respectivos valores referenciais: 

 
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1 Orçamentos; 

1.2.2 A proposta e documentação de habilitação da empresa; 

1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 

14.133/2021) 

2.1 O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se neste Termo de Referência. 

2.1.1 A contratação será feita diretamente com empresa que apresentar a proposta mais vantajosa. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO REFERENCIAL 

3.1 O custo médio referencial total para a contratação é de R$ 60.440,00 (sessenta mil quatrocentos e 
quarenta reais), conforme custos unitários apostos na cotação de preço em anexo. 
3.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, passagem, hospedagem, alimentação, regularização 
de toda e qualquer questão relativa aos direitos autorais (quando necessárias à realização das atividades 
decorrentes), encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2 Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública 
apresentamos documentos que demonstram que o preço proposto é o praticado no mercado para o 
fornecimento do material que comprovam o menor preço. 
Segundo o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as contratações diretas de pequeno valor, por dispensa de 
licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”. 

 
PLANILHA COM PREÇOS REFERENCIAIS 

 

Item Especificação QTD U.M. Preço Unitário Preço Total 

1 

Almoço comercial - Refeição completa, feijão 
(tropeiro ou calda) arroz, macarrão, salada, 
dois tipos de carne (branca e vermelha) 
(cardápio variado) por pessoa. 

1.000 und 26,00 26.000,00 

2 

Refeição tipo quentinha comercial 
especificação: fornecida em embalagem 
individualizada, contendo: arroz; feijão ou 
feijoada; salada ou refogados de legumes 
e/ou outras guarnições; um tipo de carne, 
podendo ser: bovina, suína, ave ou peixe, 
com peso médio não inferior a 700g. 

1.400 und 24,60 34.440,00 

VALOR TOTAL 60.440,00 
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da 

Lei nº. 14.133/2021 

4.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo de 
Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

5.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico deste Termo de 
Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

6.1 Tal contratação não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se 
faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3 Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas: 

6.3.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado. 

6.3.2 Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 
7.1 O prazo de vigência da contratação será até o dia 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

7.2  O fornecimento do objeto deverá ser realizado na sede do Município de Curaçá. Caso não seja possível 
o fornecimento do objeto na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 dias de antecedência para que seja tomadas as devidas providências, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

8.1 O pagamento será efetuado do forma parcelada dividida mensalmente, logo após comprovado o 
fornecimento. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, 
que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
8.2 Havendo erro na fatura ou recusa pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, na aceitação do objeto 
fornecido, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as 
providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da 
reapresentação, devidamente regularizada. 
8.3 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em 
aprovação definitiva do serviço total ou parcial. 

 

9. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 

14.133/2021) 

9.1 O pagamento será efetuado em até o 5° (quinto) dia após o fornecimento do material, no valor 

correspondente ao quantitativo comprovadamente entregue. A vencedora apresentará nota fiscal referente 

ao objeto fornecido, que encaminhará ao Setor de pagamento, toda a documentação necessária ao seu 

pagamento. 

9.2 O pagamento será efetuado mensalmente, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
9.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pela contratada. 
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
10.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
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10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal. 
10.4 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
10.5 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
10.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
11.2 Na ocorrência de caso de fortuito ou de força maior, as partes obrigam-se a realizá-los, se assim 
entenderem, em data futura, definida em consonância entre as agendas do contratado e do contratante. 
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4 A secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.5.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
11.5.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
11.6 A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
11.7 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
11.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
11.8.1 A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
11.8.2 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
11.9 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
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necessário. 
11.9.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 11.9.2 Fica designada como fiscal a servidora Emanuela Oliveira dos Santos, CPF: 075.064.925-98. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
12.1 – São obrigações do Contratante: 

12.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
12.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.1.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
12.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
12.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.6 – Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
12.1.7 – Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
12.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
12.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
13.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.2.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou incidente que se verifique no fornecimento do objeto contratual. 
13.2.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
132.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
13.2.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
13.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.2.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 

15.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

15.1.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
15.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

15.1.3 Multa: 

15.1.3.1 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
15.2 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
15.3 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
15.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
15.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
15.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.7 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato ou cronograma físico-financeiro. 
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 15.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
16.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

16.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.2.3 Indenizações e multas. 

 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 
FONTE: 1500 
 

16.2 A contratação será atendida conforme “indicação de Recursos Orçamentários” apêndice deste termo 
de referência. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025  

 

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 
- Contrato Social ou somente a última alteração se a mesma for consolidada (A licitante que não tiver 
alteração em seu contrato social, deverá apresentar o contrato social juntamente com a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial); 
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou Estatuto Social e 
última alteração. 
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual (MEI), segundo 
definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição 
pela comissão de licitação 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no 
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 
de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede 
do proponente. 

 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar 
atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser 
conseguida através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da 
pessoa jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

 (Modelo Anexo); 

 
- Declaração de Idoneidade (Modelo Anexo). 

 
- Declaração de condições de ME ou EPP (Art. 3º da Lei Complementar 123/2006) (Modelo Anexo). 
 
- Modelo de Proposta (Modelo Anexo). 
 
- Minuta de contrato (Modelo Anexo). 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: ................................................................................................................................... 

CNPJ/MF:................................................ FONE/FAX: (0xx ........... ) 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

( X ) nem menor de 16 anos.  

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: .................................................................................................................................... 

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx .......... ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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MODELO DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME OU EPP (ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 
123/2006) 

 

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do 
CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 
 

 

______________,  ____ de __________________ de  2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 003/2025 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA  
NESTA 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à Dispensa de Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em 
que se realizará o serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos 
no termo de referência em referência. 
 
1 - PROPONENTE: 
 

1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço - 
1.3. - C.N.P.J. - 
 
2 - DESCRIÇÃO DO ITEM: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. V. UNIT. 
V. 

TOTAL 

1 

Almoço comercial - Refeição completa, feijão 
(tropeiro ou calda) arroz, macarrão, salada, dois 
tipos de carne (branca e vermelha) (cardápio 
variado) por pessoa. 

1.000 Unid.   

2 

Refeição tipo quentinha comercial especificação: 
fornecida em embalagem individualizada, 
contendo: arroz; feijão ou feijoada; salada ou 
refogados de legumes e/ou outras guarnições; um 
tipo de carne, podendo ser: bovina, suína, ave ou 
peixe, com peso médio não inferior a 700g. 

1.400 Unid.   

VALOR TOTAL  

 
3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que 
manteremos válida por _____ (_____) dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
 

Declaramos que: 
 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias à total execução do serviço. 

 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Câmara 

Municipal de Curaçá/Ba. 
 

____________________, _____de __________________ de 2025. 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº XXX/202X 

TERMO DE CONTRATO FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO: 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA, com sede no(a) Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA, 
CEP: 48.930-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 63.094.080/0001-01, neste ato representado pelo Sr.  
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA, brasileiro, maior, união estável, portador da Cédula de Identidade nº 47581475 
SSP/MG, e CPF nº 694.106.586-91, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXX, XXX, 
XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, CEP. XXXXXXXX, registrada no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no RG nº 
XXXXXXXXXXXX SSP/XX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo nº 003/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de licitação nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato a Contratação de empresa para o fornecimento de refeição na sede do 
Município, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
2.1 - O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até o dia 31 de dezembro de 2025. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX); 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
3.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
3.4 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 
vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação. 
3.5 – O pagamento será efetuado do forma parcelada realizado mensalmente, logo após comprovado o 
fornecimento. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que 
encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
3.6 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Curaçá, inscrita no CNPJ/MF 
nº 63.094.080/0001-01, sediada a Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA. 
3.7 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado. 
 

PLANILHA  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

Almoço comercial - Refeição 
completa, feijão (tropeiro ou calda) 
arroz, macarrão, salada, dois tipos 
de carne (branca e vermelha) 
(cardápio variado) por pessoa. 

1.000 Unid.   

2 
Refeição tipo quentinha comercial 
especificação: fornecida em 
embalagem individualizada, 

1.400 Unid.   
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contendo: arroz; feijão ou feijoada; 
salada ou refogados de legumes 
e/ou outras guarnições; um tipo de 
carne, podendo ser: bovina, suína, 
ave ou peixe, com peso médio não 
inferior a 700g. 

VALOR TOTAL  

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 
FONTE: 1500 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

5.3 – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

6.1 – A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Câmara Municipal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 – São obrigações do Contratante: 

7.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
7.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6 – Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.7 – Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

7.2 São obrigações da contratada: 
7.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
7.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
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execução ou dos materiais empregados; 
7.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.2.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou incidente que se verifique no fornecimento do objeto contratual. 
7.2.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
7.2.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
7.2.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
7.2.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

k) der causa à inexecução parcial do contrato; 

l) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

m) der causa à inexecução total do contrato; 

n) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

o) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

p) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

q) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

r) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou execução do contrato; 

s) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

t) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 

8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

8.3 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
8. 4 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

8.5 - Multa: 

8.5.1 - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
8.6 - A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
8.7 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
8.8 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
8.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.10 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
8.11 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
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para licitar ou contratar. 

8.12 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
8.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.14 - Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
11.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Curaçá como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 
presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produzam os efeitos legais.  

Curaçá/BA, XX de XXXXXXXXX de 2025. 
 

_________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA 

Rogério Quintino Bahia  
CONTRATANTE 

 
________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXX 
EMPRESA 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º  
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DADOS DO AVISO 
Curaçá/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004/2025 

 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE 
PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Do dia 12/02/2025 Até o dia 

14/02/2025, às 14h 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 
Horário de Brasília - DF 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 
cmclicitacaocuraca@hotmail.com 

 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇO E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

     Dia 17/02/2025 até as 14h 

ENDEREÇO PARA ENTREGA VIA PORTADOR DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

Rua Ulisses Guimarães, nº 12, 
centro, Curácá/BA, CEP 48.930-
000. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ BAHIA, com sede no Município de Curaçá-Ba, Rua Ulisses 
Guimarães, nº 12, centro, CEP 48.930-000, inscrita no CNPJ sob o no 63.094.080/0001-01, torna público para 
conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (não perecíveis), visando 
atender as necessidade da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência  

  Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação, Modelos de Declarações e Modelo de Proposta, Minuta 
do contrato. 

   
 
 
 
 
 
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
DECRETO Nº 001/2024; DECRETO Nº 12.343 DE 30/12/2024. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025 
 

 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Curaçá/BA são regidas pelos 
dispositivos legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto nº 001 de 15 de janeiro de 2024; 

c) Decreto Nº 12.343 de 30 de dezembro de 2024. 

 

 
Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (não perecíveis), visando atender as 
necessidade da Câmara Municipal de Curaçá/BA. Conforme condições constantes no Termo de Referência, 
Anexo I deste Aviso. 

 

 
3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país 
que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 
pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos 
incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

 
As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão 
elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso. 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação no sítio 
eletrônico. 

 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico: cmclicitacaocuraca@hotmail.com, fazendo referência no assunto do e-mail a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025, poderão também ser entregues via portador no endereço: Rua 
Ulisses Guimarães, nº 12, centro, Curácá/BA, CEP 48.930-000, até o horário de expediente deste órgão.   

 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 
seus anexos. 

1. REGÊNCIA LEGAL 

2. OBJETO 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 
ENTREGA 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 
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6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a Câmara Municipal se 
dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em 
moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, 
será levado em conta por extenso. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

 
6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 
desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

7.1 Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os 
documentos relacionados no Anexo II com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 
contenham validade. 

 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e 
será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 
seus anexos será desclassificada. 

8.2 HABILITAÇÃO 
8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 

 
8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES 
 

9.1 As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste 
Aviso e são parte integrante independente de transcrição. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

 
10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 
10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 
provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 
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10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal. 

 
10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 
Referência. 

 
10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 
serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as 
seguintes disposições: 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 
 

Curaçá, 10 de fevereiro de 2025. 

 
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA 

PRESIDENTE 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025  

 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

1.1. Dispensa de licitação para Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (não 
perecíveis), visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
1.1.1 Planilha dos itens com suas especificações e respectivos valores referenciais: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES U. M. QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO 250G: Cafe Tradicional; 
Torrado e Moido, Constituido de Cafe Ate Tipo 8 Na 
Classificacao Oficial Brasileira-cob; Bebida Variando de 
Mole a Rio, Excluindo-se o Gosto Riozona; Com Um 
Maximo de 20% de Defeitos Pretos, Verdes e Ardidos, e 
Ausencia de Graos Pretos-verdes e Fermentados; 
Admitindo-se Graos de Safras Passadas, Robusta 
Conillon; Robusta Conillon; Desde Que o Gosto Nao Seja 
Pronunciado e Preponderante; Ponto de Torra 
Moderadamente Escuro a Medio Claro; Com Qualidade 
Global Aceitavel Minima de 4,5 Pontos Na Escala 
Sensorial de 0 a 10 do Lote Entregue; Impurezas (cascas 
e Paus) Em G/100g Maxima de 1%; e Umidade Em G/100g 
Maxima de 5%; Obedecendo Resolucao Saa-19, de 
05/04/2010; Com Embalagem Primaria Alto Vacuo 
(tijolinho) e Embalagem Secundaria Caixa de Papel 
Cartao; Rotulagem Impressa Na Embalagem Secundaria; 
Nao Sendo Tolerada a Presenca de Etiqueta Auto Adesiva 
Com a Descricao do Produto; Validade Minima Na Data Da 
Entrega de 15 Meses; Devendo Obedecer As Exigencias 
Das Res. Saa-28 de 01/06/2007, Rdc 277/05, Rdc 
259/02,rdc 07/11, Rdc 14/14 e Alteracoes Posteriores; 
Elaboracao de Laudo Apos a Entrega do Cafe; 

UND 400 16,00 6.400,00 

2 

AÇÚCAR CRISTAL: Acucar; Cristal; Obtido a Partir do 
Caldo Da Cana de Acucar; Com Aspecto, Cor e Odor 
Caracteristicos e Sabor Doce; Nao Podendo Apresentar 
Mau Estado de Conservacao, Alta Umidade, Presenca de 
Insetos Ou Detritos e Odor Estranho; Embalagem Primaria 
Plastica Atoxica Devidamente Lacrada; Com Validade 
Minima de 10 Meses Na Data Da Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Resolucao 
Rdc 271/05, Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No 
Ato Da Entrega Aos Proced. Adm. Determinados Pela 
Anvisa, pacote de 1Kg; 

UND 300 4,80 1.440,00 

3 

PREPARO PARA CHÁ A BASE DE ERVA DOCE 
1X10X2G: Cha; de Erva Doce; Composto de Sementes de 
Erva Doce; Isento de Sujidades, Fragmentos de Insetos e 
Outros Materiais Estranhos; Embalagem Primaria Plastica, 
Apropriada, Hermeticamente Fechada; Com Validade 
Minima de 14 Meses Na Data Da Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Rdc 12/01, 
Rdc 259/02, Rdc 267/05, Rdc 277/05, Rdc 14/14 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No 

UND 360 5,00 1.800,00 
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Ato Da Entrega Aos Procedimentos Adm. Determinados 
Pela Anvisa;  

4 

MARGARINA VEGETAL 500G: Margarina; Com Sal; Com 
Teor de Lipidios Minimo de 50%; Composta de Oleos 
Vegetais, Agua, Leite, Sal; Estabilizante, Conservador, 
Acidulante, Aromatizante e Outros Ingredientes 
Permitidos; Transportada e Conservada a Uma 
Temperatura Nao Superior a 16ºc; Embalagem Primaria 
Hermeticamente Fechada e Atoxica; Com Validade 
Minima de 5 Meses Na Data Da Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Portaria 
372/97(mapa), Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 
14/14 e Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos Procedimentos Adm. 
Deter. Pela Anvisa e Mapa; 

UND 60 7,70 462,00 

5 

ÁGUA MINERAL 20L: Agua Mineral; Natural Sem Gas; 
Embalagem Primaria Garrafao Plastico Fabricado Com 
Resina Virgem Ou Outro Material Adequado para Contato 
Com Alimentos; Vedado Com Tampa de Pressao e Lacre, 
Com Validade Minima de 2 Meses Na Data Da Entrega; 
Com Vasilhame Retornavel; Contendo Validade Minima de 
2 Anos Na Data Da Entrega; e Suas Condicoes Deverao 
Estar de Acordo Com a Rdc 274/05, Rdc 275/05, Rdc 
259/02, Portaria 470/99 (mme), Portaria 387/08 (dnpm); 
Abnt Nbr 14.328:2011, Nbr 14.638:2011, Nbr 14.222:2013 
e Suas Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos Proced. 
Administrativos Determinados Pela Anvisa;  

UND 600 13,30 7.980,00 

6 

ÁGUA MINERAL 500ML: Agua Mineral; Natural Sem Gas; 
Embalagem Primaria Garrafa Pet Vedada Com Tampa de 
Rosca; Embalagem Secundaria Apropriada para 
Alimentos; Com Validade Minima de 9 Meses Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com 
a Rdc 274/05, Rdc 275/05, Rdc 259/02, Portaria 470/99 
(mme) e Suas Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos Proced. 
Administrativos Determinados Pela Anvisa; 

UND 1.000 2,40 2.400,00 

7 

LEITE EM PÓ: Leite Em Po Instantaneo; Com Teor de 
Materia Gorda Minimo de 26%, Integral, Fortificado, 
Composto Deleite Integral, Vitaminas (a, D, C); Minerais 
(ferro e Zinco) e Emulsificante Lecitinade Soja; Envasado 
Em Recipiente Hermetico e Lacrado; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a Portaria 369/97(mapa), 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc360/03, Portaria 31/98(ms) e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No 
Ato Da Entrega Aos Proced. Adm. Determinados Pelo 
Mapa e Anvisa; Com Validade Minima de 10 Meses Na 
Data Da Entrega, pacote de 400g;  

UND 200 18,00 3.600,00 

8 

SAL: Sal; Refinado; Iodado; Composto de Cloreto de Sodio 
e Sais de Iodo; Embalagem Primaria Individual, Sache 
Contendo 1 Grama; e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Lei 6.150/74, Decreto 75.697/75, Rdc 23/13, 
Rdc 259/02 e Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos Proced. 
Administrativos Determinados Pela Anvisa; Com Validade 
Minima de 22 Meses Na Data Da Entrega, pacote de 1Kg. 

UND 50 1,60 80,00 
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9 

ACHOCOLATADO: Alimento Achocolatado; Po Fino; 
Composto de Acucar, Cacau Em Po, Sal; Emulsificante, 
Estabilizante e Aromatizantes; Com Cor Marrom, Sabor 
Chocolate e Odor Caracteristico; Isento de Fragmentos de 
Insetos, Sujidades e Outros Materiais Estranhos; 
Embalagem Primaria Apropriada e Hermeticamente 
Fechada; Com Validade Minima de 10 Meses Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com 
a Resolucao Rdc 273/05, Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 
360/03, Rdc 14/14 e Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Procedimentos Admin. Determinados Pela Anvisa;  

UND 50 11,10 555,00 

10 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO: Biscoito Doce 
S/recheio; Maria, Sabor Chocolate; Composta de Farinha 
de Trigo Enriquecida C/ferro e Acido Folico, Acucar; 
Composto de Gordura Vegetal Não Hidrogenada, Amido 
de Milho; Cacau Em Po, Sal, Fermento Quimico; Outros 
Ingredientes Permitidos; Zero Gorduras Trans; Isenta de 
Sujidades e Outros Materiais Estranho; Embalagem 
Primaria Embalagem Primaria Filme Bopp Metalizado, 
Atoxico e Lacrado; Embalagem Secundaria Caixa de 
Papelao Reforcado; Com Validade Minima de 07 Meses 
Na Data Da Entrega, Suas Condicoes de Acordo Com a 
Rdc 12/01; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 263/05, Rdc 150/17 
e Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No 
Ato Da Entrega Aos Procedimentos Adm. Determinados 
Pela Anvisa;  

UND 200 7,20 1.440,00 

11 

BISCOITO COM SAL: Biscoito C/sal; Tipo Tipo Cream 
Cracker, Composto de Farinha de Trigo Enriquecida Com 
Ferro e Ácido Fólico; Composto de 
Emulsificante,melhorador de Farinha, Fermentos 
Quimicos e Outros Ingredientes Permitidos; Isento de 
Sujidades e Outras Substancias Estranhas; Embalagem 
Embalagem Primaria Filme Bopp Metalizado 
Hermeticamente Fechado Atoxico; Embalagem 
Secundaria Caixa de Papelao Reforcada,suas Condicoes 
de Acordo Com a Resolucao Rdc 263/05; e Suas 
Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Rdc 360/03, 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 14/14, Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao, No Ato Da Entrega,aos 
Proced. Adm Determinados Pela Anvisa; Com Validade 
Minima de Validade Mínima de 5 Meses Na Data Da 
Entrega; 

UND 200 5,80 1.160,00 

12 

ADOÇANTE: Adocante Dietético; Liquido; Composto de 
Agua, Sucralose, Acessulfame de Potássio; Conservantes 
e Outros Ingredientes Permitidos, Exceto Sorbitol; 
Embalagem Primaria Frasco Plastico, Atoxico e Lacrado; 
Com Validade Minima de 28 Meses Na Data Da Entrega; 
e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Rdc 
12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 271/05 e Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos Procedimentos Adm. Determinados Pela 
Anvisa;  

UND 10 8,30 83,00 

VALOR TOTAL REFERENCIAL 27.400,00 

 
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1 Orçamentos; 

1.2.2 A proposta e documentação de habilitação da empresa; 
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1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 

14.133/2021) 

2.1 O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se neste Termo de Referência. 

2.1.1 A contratação será feita diretamente com empresa que apresentar a proposta mais vantajosa. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO REFERENCIAL 

3.1 O custo médio referencial total para a contratação é de R$ 27.400,00 (vinte e sete mil e quatrocentos 
reais), conforme custos unitários apostos na cotação de preço em anexo. 
3.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, passagem, hospedagem, alimentação, regularização 
de toda e qualquer questão relativa aos direitos autorais (quando necessárias à realização das atividades 
decorrentes), encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2 Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública 
apresentamos documentos que demonstram que o preço proposto é o praticado no mercado para o 
fornecimento do material que comprovam o menor preço. 
Segundo o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as contratações diretas de pequeno valor, por dispensa de 
licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da 

Lei nº. 14.133/2021 

4.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo de 
Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

5.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico deste Termo de 
Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

6.1 Tal contratação não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se 
faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3 Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas: 

6.3.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado. 

6.3.2 Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 
7.1 O prazo de vigência da contratação será até o dia 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

7.2  O fornecimento do objeto deverá ser realizado na sede do Município de Curaçá. Caso não seja possível 
o fornecimento do objeto na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 dias de antecedência para que seja tomadas as devidas providências, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

8.1 O pagamento será efetuado do forma parcelada dividida mensalmente, logo após comprovado o 
fornecimento. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, 
que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
8.2 Havendo erro na fatura ou recusa pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, na aceitação do objeto 
fornecido, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as 
providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da 
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reapresentação, devidamente regularizada. 
8.3 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em 
aprovação definitiva do serviço total ou parcial. 

 

9. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 

14.133/2021). 

9.1 O pagamento será efetuado em até o 5° (quinto) dia após o fornecimento do material, no valor 

correspondente ao quantitativo comprovadamente entregue. A vencedora apresentará nota fiscal referente 

ao objeto fornecido, que encaminhará ao Setor de pagamento, toda a documentação necessária ao seu 

pagamento. 

9.2 O pagamento será efetuado mensalmente, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
9.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pela contratada. 
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
10.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal. 
10.4 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
10.5 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
10.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
11.2 Na ocorrência de caso de fortuito ou de força maior, as partes obrigam-se a realizá-los, se assim 
entenderem, em data futura, definida em consonância entre as agendas do contratado e do contratante. 
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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11.4 A secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.5.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
11.5.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
11.6 A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
11.7 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
11.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
11.8.1 A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
11.8.2 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
11.9 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
11.9.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 11.9.2 Fica designada como fiscal a servidora Emanuela Oliveira dos Santos, CPF: 075.064.925-98. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
12.1 – São obrigações do Contratante: 

12.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
12.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.1.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
12.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
12.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.6 – Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
12.1.7 – Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
12.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
12.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
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contrato. 
13.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.2.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou incidente que se verifique no fornecimento do objeto contratual. 
13.2.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
132.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
13.2.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
13.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.2.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 

15.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

15.1.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
15.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

15.1.3 Multa: 

15.1.3.1 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
15.2 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
15.3 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
15.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
15.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
15.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
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administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.7 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato ou cronograma físico-financeiro. 

 15.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
16.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

16.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.2.3 Indenizações e multas. 

 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 
FONTE: 1500 
 

16.2 A contratação será atendida conforme “indicação de Recursos Orçamentários” apêndice deste termo 
de referência. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025  

 

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 
- Contrato Social ou somente a última alteração se a mesma for consolidada (A licitante que não tiver 
alteração em seu contrato social, deverá apresentar o contrato social juntamente com a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial); 
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou Estatuto Social e 
última alteração. 
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual (MEI), segundo 
definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição 
pela comissão de licitação 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no 
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 
de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede 
do proponente. 

 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar 
atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser 
conseguida através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da 
pessoa jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

 (Modelo Anexo); 

 
- Declaração de Idoneidade (Modelo Anexo). 

 
- Declaração de condições de ME ou EPP (Art. 3º da Lei Complementar 123/2006) (Modelo Anexo). 
 
- Modelo de Proposta (Modelo Anexo). 
 
- Minuta de contrato (Modelo Anexo). 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: ................................................................................................................................... 

CNPJ/MF:................................................ FONE/FAX: (0xx ........... ) 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

( X ) nem menor de 16 anos.  

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: .................................................................................................................................... 

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx .......... ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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MODELO DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME OU EPP (ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 
123/2006) 

 

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do 
CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 
 

 

______________,  ____ de __________________ de  2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 004/2025 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA  
NESTA 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à Dispensa de Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em 
que se realizará o serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos 
no termo de referência em referência. 
 
1 - PROPONENTE: 
 

1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço - 
1.3. - C.N.P.J. - 
 
2 - DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES U. M. QUANT. MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO 250G: Cafe 
Tradicional; Torrado e Moido, Constituido 
de Cafe Ate Tipo 8 Na Classificacao Oficial 
Brasileira-cob; Bebida Variando de Mole a 
Rio, Excluindo-se o Gosto Riozona; Com 
Um Maximo de 20% de Defeitos Pretos, 
Verdes e Ardidos, e Ausencia de Graos 
Pretos-verdes e Fermentados; Admitindo-
se Graos de Safras Passadas, Robusta 
Conillon; Robusta Conillon; Desde Que o 
Gosto Nao Seja Pronunciado e 
Preponderante; Ponto de Torra 
Moderadamente Escuro a Medio Claro; 
Com Qualidade Global Aceitavel Minima 
de 4,5 Pontos Na Escala Sensorial de 0 a 
10 do Lote Entregue; Impurezas (cascas e 
Paus) Em G/100g Maxima de 1%; e 
Umidade Em G/100g Maxima de 5%; 
Obedecendo Resolucao Saa-19, de 
05/04/2010; Com Embalagem Primaria 
Alto Vacuo (tijolinho) e Embalagem 
Secundaria Caixa de Papel Cartao; 
Rotulagem Impressa Na Embalagem 
Secundaria; Nao Sendo Tolerada a 
Presenca de Etiqueta Auto Adesiva Com a 
Descricao do Produto; Validade Minima Na 
Data Da Entrega de 15 Meses; Devendo 
Obedecer As Exigencias Das Res. Saa-28 
de 01/06/2007, Rdc 277/05, Rdc 
259/02,rdc 07/11, Rdc 14/14 e Alteracoes 
Posteriores; Elaboracao de Laudo Apos a 
Entrega do Cafe; 

UND 400    

2 

AÇÚCAR CRISTAL: Acucar; Cristal; 
Obtido a Partir do Caldo Da Cana de 
Acucar; Com Aspecto, Cor e Odor 
Caracteristicos e Sabor Doce; Nao 
Podendo Apresentar Mau Estado de 

UND 300    
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Conservacao, Alta Umidade, Presenca de 
Insetos Ou Detritos e Odor Estranho; 
Embalagem Primaria Plastica Atoxica 
Devidamente Lacrada; Com Validade 
Minima de 10 Meses Na Data Da Entrega; 
e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Resolucao Rdc 271/05, Rdc 
12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Proced. Adm. Determinados Pela Anvisa, 
pacote de 1Kg; 

3 

PREPARO PARA CHÁ A BASE DE ERVA 
DOCE 1X10X2G: Cha; de Erva Doce; 
Composto de Sementes de Erva Doce; 
Isento de Sujidades, Fragmentos de 
Insetos e Outros Materiais Estranhos; 
Embalagem Primaria Plastica, Apropriada, 
Hermeticamente Fechada; Com Validade 
Minima de 14 Meses Na Data Da Entrega; 
e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 
267/05, Rdc 277/05, Rdc 14/14 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Procedimentos Adm. Determinados Pela 
Anvisa;  

UND 360    

4 

MARGARINA VEGETAL 500G: Margarina; 
Com Sal; Com Teor de Lipidios Minimo de 
50%; Composta de Oleos Vegetais, Agua, 
Leite, Sal; Estabilizante, Conservador, 
Acidulante, Aromatizante e Outros 
Ingredientes Permitidos; Transportada e 
Conservada a Uma Temperatura Nao 
Superior a 16ºc; Embalagem Primaria 
Hermeticamente Fechada e Atoxica; Com 
Validade Minima de 5 Meses Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar 
de Acordo Com a Portaria 372/97(mapa), 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 
14/14 e Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega 
Aos Procedimentos Adm. Deter. Pela 
Anvisa e Mapa; 

UND 60    

5 

ÁGUA MINERAL 20L: Agua Mineral; 
Natural Sem Gas; Embalagem Primaria 
Garrafao Plastico Fabricado Com Resina 
Virgem Ou Outro Material Adequado para 
Contato Com Alimentos; Vedado Com 
Tampa de Pressao e Lacre, Com Validade 
Minima de 2 Meses Na Data Da Entrega; 
Com Vasilhame Retornavel; Contendo 
Validade Minima de 2 Anos Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar 
de Acordo Com a Rdc 274/05, Rdc 275/05, 
Rdc 259/02, Portaria 470/99 (mme), 
Portaria 387/08 (dnpm); Abnt Nbr 
14.328:2011, Nbr 14.638:2011, Nbr 
14.222:2013 e Suas Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao 

UND 600    
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No Ato Da Entrega Aos Proced. 
Administrativos Determinados Pela 
Anvisa;  

6 

ÁGUA MINERAL 500ML: Agua Mineral; 
Natural Sem Gas; Embalagem Primaria 
Garrafa Pet Vedada Com Tampa de 
Rosca; Embalagem Secundaria 
Apropriada para Alimentos; Com Validade 
Minima de 9 Meses Na Data Da Entrega; e 
Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 274/05, Rdc 275/05, Rdc 
259/02, Portaria 470/99 (mme) e Suas 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Proced. Administrativos Determinados 
Pela Anvisa; 

UND 1.000    

7 

LEITE EM PÓ: Leite Em Po Instantaneo; 
Com Teor de Materia Gorda Minimo de 
26%, Integral, Fortificado, Composto 
Deleite Integral, Vitaminas (a, D, C); 
Minerais (ferro e Zinco) e Emulsificante 
Lecitinade Soja; Envasado Em Recipiente 
Hermetico e Lacrado; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a Portaria 
369/97(mapa), Rdc 12/01, Rdc 259/02, 
Rdc360/03, Portaria 31/98(ms) e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Proced. Adm. Determinados Pelo Mapa e 
Anvisa; Com Validade Minima de 10 
Meses Na Data Da Entrega, pacote de 
400g;  

UND 200    

8 

SAL: Sal; Refinado; Iodado; Composto de 
Cloreto de Sodio e Sais de Iodo; 
Embalagem Primaria Individual, Sache 
Contendo 1 Grama; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a Lei 
6.150/74, Decreto 75.697/75, Rdc 23/13, 
Rdc 259/02 e Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos Proced. Administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Com Validade 
Minima de 22 Meses Na Data Da Entrega, 
pacote de 1Kg. 

UND 50    

9 

ACHOCOLATADO: Alimento 
Achocolatado; Po Fino; Composto de 
Acucar, Cacau Em Po, Sal; Emulsificante, 
Estabilizante e Aromatizantes; Com Cor 
Marrom, Sabor Chocolate e Odor 
Caracteristico; Isento de Fragmentos de 
Insetos, Sujidades e Outros Materiais 
Estranhos; Embalagem Primaria 
Apropriada e Hermeticamente Fechada; 
Com Validade Minima de 10 Meses Na 
Data Da Entrega; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a 
Resolucao Rdc 273/05, Rdc 12/01, Rdc 
259/02, Rdc 360/03, Rdc 14/14 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 

UND 50    
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Procedimentos Admin. Determinados Pela 
Anvisa;  

10 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO: 
Biscoito Doce S/recheio; Maria, Sabor 
Chocolate; Composta de Farinha de Trigo 
Enriquecida C/ferro e Acido Folico, Acucar; 
Composto de Gordura Vegetal Não 
Hidrogenada, Amido de Milho; Cacau Em 
Po, Sal, Fermento Quimico; Outros 
Ingredientes Permitidos; Zero Gorduras 
Trans; Isenta de Sujidades e Outros 
Materiais Estranho; Embalagem Primaria 
Embalagem Primaria Filme Bopp 
Metalizado, Atoxico e Lacrado; 
Embalagem Secundaria Caixa de Papelao 
Reforcado; Com Validade Minima de 07 
Meses Na Data Da Entrega, Suas 
Condicoes de Acordo Com a Rdc 12/01; e 
Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 
263/05, Rdc 150/17 e Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa;  

UND 200    

11 

BISCOITO COM SAL: Biscoito C/sal; Tipo 
Tipo Cream Cracker, Composto de Farinha 
de Trigo Enriquecida Com Ferro e Ácido 
Fólico; Composto de 
Emulsificante,melhorador de Farinha, 
Fermentos Quimicos e Outros Ingredientes 
Permitidos; Isento de Sujidades e Outras 
Substancias Estranhas; Embalagem 
Embalagem Primaria Filme Bopp 
Metalizado Hermeticamente Fechado 
Atoxico; Embalagem Secundaria Caixa de 
Papelao Reforcada,suas Condicoes de 
Acordo Com a Resolucao Rdc 263/05; e 
Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 360/03, Rdc 12/01, Rdc 
259/02, Rdc 14/14, Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao, No Ato Da 
Entrega,aos Proced. Adm Determinados 
Pela Anvisa; Com Validade Minima de 
Validade Mínima de 5 Meses Na Data Da 
Entrega; 

UND 200    

12 

ADOÇANTE: Adocante Dietético; Liquido; 
Composto de Agua, Sucralose, 
Acessulfame de Potássio; Conservantes e 
Outros Ingredientes Permitidos, Exceto 
Sorbitol; Embalagem Primaria Frasco 
Plastico, Atoxico e Lacrado; Com Validade 
Minima de 28 Meses Na Data Da Entrega; 
e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 
360/03, Rdc 271/05 e Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa;  

UND 10    

VALOR TOTAL  
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3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que 
manteremos válida por _____ (_____) dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
 

Declaramos que: 
 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias à total execução do serviço. 

 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Câmara 

Municipal de Curaçá/Ba. 
 

____________________, _____de __________________ de 2025. 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
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MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/202X 

 

 

TERMO DE CONTRATO FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO: 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA, com sede no(a) Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA, 
CEP: 48.930-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 63.094.080/0001-01, neste ato representado pelo Sr.  
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA, brasileiro, maior, união estável, portador da Cédula de Identidade nº 47581475 
SSP/MG, e CPF nº 694.106.586-91, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXX, XXX, 
XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, CEP. XXXXXXXX, registrada no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no RG nº 
XXXXXXXXXXXX SSP/XX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo nº 004/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de licitação nº 004/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios 
(não perecíveis), visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
 
2.1 - O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até o dia 31 de dezembro de 2025. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX); 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
3.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
3.4 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 
vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação. 
3.5 – O pagamento será efetuado do forma parcelada realizado mensalmente, logo após comprovado o 
fornecimento. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que 
encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
3.6 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Curaçá, inscrita no CNPJ/MF 
nº 63.094.080/0001-01, sediada a Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA. 
3.7 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado. 
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PLANILHA  
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES U. M. QUANT. MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO 250G: Cafe 
Tradicional; Torrado e Moido, Constituido 
de Cafe Ate Tipo 8 Na Classificacao Oficial 
Brasileira-cob; Bebida Variando de Mole a 
Rio, Excluindo-se o Gosto Riozona; Com 
Um Maximo de 20% de Defeitos Pretos, 
Verdes e Ardidos, e Ausencia de Graos 
Pretos-verdes e Fermentados; Admitindo-
se Graos de Safras Passadas, Robusta 
Conillon; Robusta Conillon; Desde Que o 
Gosto Nao Seja Pronunciado e 
Preponderante; Ponto de Torra 
Moderadamente Escuro a Medio Claro; 
Com Qualidade Global Aceitavel Minima 
de 4,5 Pontos Na Escala Sensorial de 0 a 
10 do Lote Entregue; Impurezas (cascas e 
Paus) Em G/100g Maxima de 1%; e 
Umidade Em G/100g Maxima de 5%; 
Obedecendo Resolucao Saa-19, de 
05/04/2010; Com Embalagem Primaria 
Alto Vacuo (tijolinho) e Embalagem 
Secundaria Caixa de Papel Cartao; 
Rotulagem Impressa Na Embalagem 
Secundaria; Nao Sendo Tolerada a 
Presenca de Etiqueta Auto Adesiva Com a 
Descricao do Produto; Validade Minima Na 
Data Da Entrega de 15 Meses; Devendo 
Obedecer As Exigencias Das Res. Saa-28 
de 01/06/2007, Rdc 277/05, Rdc 
259/02,rdc 07/11, Rdc 14/14 e Alteracoes 
Posteriores; Elaboracao de Laudo Apos a 
Entrega do Cafe; 

UND 400    

2 

AÇÚCAR CRISTAL: Acucar; Cristal; 
Obtido a Partir do Caldo Da Cana de 
Acucar; Com Aspecto, Cor e Odor 
Caracteristicos e Sabor Doce; Nao 
Podendo Apresentar Mau Estado de 
Conservacao, Alta Umidade, Presenca de 
Insetos Ou Detritos e Odor Estranho; 
Embalagem Primaria Plastica Atoxica 
Devidamente Lacrada; Com Validade 
Minima de 10 Meses Na Data Da Entrega; 
e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Resolucao Rdc 271/05, Rdc 
12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Proced. Adm. Determinados Pela Anvisa, 
pacote de 1Kg; 

UND 300    

3 

PREPARO PARA CHÁ A BASE DE ERVA 
DOCE 1X10X2G: Cha; de Erva Doce; 
Composto de Sementes de Erva Doce; 
Isento de Sujidades, Fragmentos de 
Insetos e Outros Materiais Estranhos; 
Embalagem Primaria Plastica, Apropriada, 
Hermeticamente Fechada; Com Validade 
Minima de 14 Meses Na Data Da Entrega; 

UND 360    
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e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 
267/05, Rdc 277/05, Rdc 14/14 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Procedimentos Adm. Determinados Pela 
Anvisa;  

4 

MARGARINA VEGETAL 500G: Margarina; 
Com Sal; Com Teor de Lipidios Minimo de 
50%; Composta de Oleos Vegetais, Agua, 
Leite, Sal; Estabilizante, Conservador, 
Acidulante, Aromatizante e Outros 
Ingredientes Permitidos; Transportada e 
Conservada a Uma Temperatura Nao 
Superior a 16ºc; Embalagem Primaria 
Hermeticamente Fechada e Atoxica; Com 
Validade Minima de 5 Meses Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar 
de Acordo Com a Portaria 372/97(mapa), 
Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 
14/14 e Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega 
Aos Procedimentos Adm. Deter. Pela 
Anvisa e Mapa; 

UND 60    

5 

ÁGUA MINERAL 20L: Agua Mineral; 
Natural Sem Gas; Embalagem Primaria 
Garrafao Plastico Fabricado Com Resina 
Virgem Ou Outro Material Adequado para 
Contato Com Alimentos; Vedado Com 
Tampa de Pressao e Lacre, Com Validade 
Minima de 2 Meses Na Data Da Entrega; 
Com Vasilhame Retornavel; Contendo 
Validade Minima de 2 Anos Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar 
de Acordo Com a Rdc 274/05, Rdc 275/05, 
Rdc 259/02, Portaria 470/99 (mme), 
Portaria 387/08 (dnpm); Abnt Nbr 
14.328:2011, Nbr 14.638:2011, Nbr 
14.222:2013 e Suas Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega Aos Proced. 
Administrativos Determinados Pela 
Anvisa;  

UND 600    

6 

ÁGUA MINERAL 500ML: Agua Mineral; 
Natural Sem Gas; Embalagem Primaria 
Garrafa Pet Vedada Com Tampa de 
Rosca; Embalagem Secundaria 
Apropriada para Alimentos; Com Validade 
Minima de 9 Meses Na Data Da Entrega; e 
Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 274/05, Rdc 275/05, Rdc 
259/02, Portaria 470/99 (mme) e Suas 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Proced. Administrativos Determinados 
Pela Anvisa; 

UND 1.000    

7 

LEITE EM PÓ: Leite Em Po Instantaneo; 
Com Teor de Materia Gorda Minimo de 
26%, Integral, Fortificado, Composto 
Deleite Integral, Vitaminas (a, D, C); 

UND 200    
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Minerais (ferro e Zinco) e Emulsificante 
Lecitinade Soja; Envasado Em Recipiente 
Hermetico e Lacrado; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a Portaria 
369/97(mapa), Rdc 12/01, Rdc 259/02, 
Rdc360/03, Portaria 31/98(ms) e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Proced. Adm. Determinados Pelo Mapa e 
Anvisa; Com Validade Minima de 10 
Meses Na Data Da Entrega, pacote de 
400g;  

8 

SAL: Sal; Refinado; Iodado; Composto de 
Cloreto de Sodio e Sais de Iodo; 
Embalagem Primaria Individual, Sache 
Contendo 1 Grama; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a Lei 
6.150/74, Decreto 75.697/75, Rdc 23/13, 
Rdc 259/02 e Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos Proced. Administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Com Validade 
Minima de 22 Meses Na Data Da Entrega, 
pacote de 1Kg. 

UND 50    

9 

ACHOCOLATADO: Alimento 
Achocolatado; Po Fino; Composto de 
Acucar, Cacau Em Po, Sal; Emulsificante, 
Estabilizante e Aromatizantes; Com Cor 
Marrom, Sabor Chocolate e Odor 
Caracteristico; Isento de Fragmentos de 
Insetos, Sujidades e Outros Materiais 
Estranhos; Embalagem Primaria 
Apropriada e Hermeticamente Fechada; 
Com Validade Minima de 10 Meses Na 
Data Da Entrega; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a 
Resolucao Rdc 273/05, Rdc 12/01, Rdc 
259/02, Rdc 360/03, Rdc 14/14 e 
Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos 
Procedimentos Admin. Determinados Pela 
Anvisa;  

UND 50    

10 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO: 
Biscoito Doce S/recheio; Maria, Sabor 
Chocolate; Composta de Farinha de Trigo 
Enriquecida C/ferro e Acido Folico, Acucar; 
Composto de Gordura Vegetal Não 
Hidrogenada, Amido de Milho; Cacau Em 
Po, Sal, Fermento Quimico; Outros 
Ingredientes Permitidos; Zero Gorduras 
Trans; Isenta de Sujidades e Outros 
Materiais Estranho; Embalagem Primaria 
Embalagem Primaria Filme Bopp 
Metalizado, Atoxico e Lacrado; 
Embalagem Secundaria Caixa de Papelao 
Reforcado; Com Validade Minima de 07 
Meses Na Data Da Entrega, Suas 
Condicoes de Acordo Com a Rdc 12/01; e 
Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 

UND 200    
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263/05, Rdc 150/17 e Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa;  

11 

BISCOITO COM SAL: Biscoito C/sal; Tipo 
Tipo Cream Cracker, Composto de Farinha 
de Trigo Enriquecida Com Ferro e Ácido 
Fólico; Composto de 
Emulsificante,melhorador de Farinha, 
Fermentos Quimicos e Outros Ingredientes 
Permitidos; Isento de Sujidades e Outras 
Substancias Estranhas; Embalagem 
Embalagem Primaria Filme Bopp 
Metalizado Hermeticamente Fechado 
Atoxico; Embalagem Secundaria Caixa de 
Papelao Reforcada,suas Condicoes de 
Acordo Com a Resolucao Rdc 263/05; e 
Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Rdc 360/03, Rdc 12/01, Rdc 
259/02, Rdc 14/14, Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao, No Ato Da 
Entrega,aos Proced. Adm Determinados 
Pela Anvisa; Com Validade Minima de 
Validade Mínima de 5 Meses Na Data Da 
Entrega; 

UND 200    

12 

ADOÇANTE: Adocante Dietético; Liquido; 
Composto de Agua, Sucralose, 
Acessulfame de Potássio; Conservantes e 
Outros Ingredientes Permitidos, Exceto 
Sorbitol; Embalagem Primaria Frasco 
Plastico, Atoxico e Lacrado; Com Validade 
Minima de 28 Meses Na Data Da Entrega; 
e Suas Condicoes Deverao Estar de 
Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 
360/03, Rdc 271/05 e Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa;  

UND 10    

VALOR TOTAL  
 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 
FONTE: 1500 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
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que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

5.3 – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

6.1 – A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Câmara Municipal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1 – São obrigações do Contratante: 

7.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
7.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6 – Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.7 – Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

7.2 São obrigações da contratada: 
7.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
7.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
7.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.2.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou incidente que se verifique no fornecimento do objeto contratual. 
7.2.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
7.2.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
7.2.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
7.2.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 

8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

8.3 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
8. 4 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

8.5 - Multa: 

8.5.1 - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
8.6 - A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
8.7 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
8.8 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
8.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.10 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
8.11 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

8.12 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
8.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.14 - Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
10.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
11.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Curaçá como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 
presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produzam os efeitos legais.  

Curaçá/BA, XX de XXXXXXXXX de 2025. 
 

_________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA 

Rogério Quintino Bahia  
CONTRATANTE 

 
________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º 
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º  
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DADOS DO AVISO 
Curaçá/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005/2025 

 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE 
PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Do dia 12/02/2025 Até o dia 

14/02/2025, às 14h 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 
Horário de Brasília - DF 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 
cmclicitacaocuraca@hotmail.com 

 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇO E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

     Dia 17/02/2025 até as 14h 

ENDEREÇO PARA ENTREGA VIA PORTADOR DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

Rua Ulisses Guimarães, nº 12, 
centro, Curácá/BA, CEP 48.930-
000. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ BAHIA, com sede no Município de Curaçá-Ba, Rua Ulisses 
Guimarães, nº 12, centro, CEP 48.930-000, inscrita no CNPJ sob o no 63.094.080/0001-01, torna público para 
conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de material de limpeza, visando atender as necessidade 
da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência  

  Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação, Modelos de Declarações e Modelo de Proposta, Minuta 
do contrato. 

   
 
 
 
 
 
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
DECRETO Nº 001/2024; DECRETO Nº 12.343 DE 30/12/2024. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025 
 

 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Curaçá/BA são regidas pelos 
dispositivos legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto nº 001 de 15 de janeiro de 2024; 

c) Decreto Nº 12.343 de 30 de dezembro de 2024. 

 

 
Contratação de empresa para o fornecimento de material de limpeza, visando atender as necessidade da 
Câmara Municipal de Curaçá/BA. Conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste 
Aviso. 

 

 
3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país 
que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 
pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos 
incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

 
As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão 
elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso. 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação no sítio 
eletrônico. 

 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico: cmclicitacaocuraca@hotmail.com, fazendo referência no assunto do e-mail a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025, poderão também ser entregues via portador no endereço: Rua 
Ulisses Guimarães, nº 12, centro, Curácá/BA, CEP 48.930-000, até o horário de expediente deste órgão.   

 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 
seus anexos. 

1. REGÊNCIA LEGAL 

2. OBJETO 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 
ENTREGA 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 
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6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante 
legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a Câmara Municipal se 
dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em 
moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, 
será levado em conta por extenso. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

 
6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 
desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

7.1 Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os 
documentos relacionados no Anexo II com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 
contenham validade. 

 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e 
será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 
seus anexos será desclassificada. 

8.2 HABILITAÇÃO 
8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 

 
8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES 
 

9.1 As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste 
Aviso e são parte integrante independente de transcrição. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

 
10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 
10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 
provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 
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10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal. 

 
10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 
Referência. 

 
10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 
serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as 
seguintes disposições: 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 
 

Curaçá, 10 de fevereiro de 2025. 

 
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA 

PRESIDENTE 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2025  

 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

1.1. Dispensa de licitação para Contratação de empresa para o fornecimento de material de limpeza, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
1.1.1 Planilha dos itens com suas especificações e respectivos valores referenciais: 

 

ITEM OBJETO LICITADO QTD  UND V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 
Flanela para limpeza, 100% de algodão, cor amarela de 
tom forte, lisa, medindo entre 38 x 56 cm a 40 x 60 cm. 

100 UND 3,19 319,00 

2 

Desodorizador ambiental, aerosol, sem CFC. Essências 
suaves. Aplicação: aromatizador ambiental. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, numero do lote, validade e 
numero de registro no Ministério da Saúde. Frasco de 
360 ml. 

100 UND 16,89 1.689,00 

3 

Água sanitária, a base de cloro. Composição química: 
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto. Teor 
cloro ativo variando de 2 a 2,50%, cor levemente 
amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante e 
desinfetante de uso geral. A embalagem devera conter 
externamen¬te os dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de registro no 
Ministério da Saúde. Frasco de 1 litro. Caixa com 12 
unidades. 

15 CX 41,49 622,40 

4 

Desinfetante, aspecto físico líquido. Aplicação: 
desinfetante e germicida. Composição aromática 
suave. A embalagem devera conter externamente os 
dados de identificação, procedência, numero do lote, 
validade e numero de registro no Ministério da Saúde. 
Frasco de 1000 ml. Caixa com 12 unidades.  

30 CX 102,66 3.079,70 

5 

Sabão em pó. A embalagem devera conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
numero do lote, validade e numero de registro no 
Ministério da Saúde. Embalagem (caixa/pacote) de 500 
gr.  

30 UND 5,92 177,70 

6 

Saco plástico preto, 30 litros, azul, suportando peso de 
6 kg, confeccionado em polietileno (não reciclado) 
impermeável, resistente com solda fundo estrela, com 
medidas de 59 X 62 cm. Cada pacote contendo 10 
unidades. 

50 PC 4,46 222,83 

7 

Saco plástico para lixo doméstico em polietileno, azul, 
com capacidade de 100 litros. Confeccionado em 
polietileno (não reciclado) impermeável, resistente com 
solda fundo estrela. Pacote contendo 05 unidades. 

50 PC 4,73 236,33 

8 

Saco plástico para lixo, 50 litros, preto, reforçado, 
medindo 63 x 80 cm, fabricado em polietileno de baixa 
densidade, acondicionados em pacotes. Devendo 
possuir em sua embalagem todos os dados de acordo 
com a Lei do Consumidor. Pacote contendo 10 
unidades. 

50 PC 4,52 226,17 
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9 

Vassoura Nylon de 20 a 30 cm, cerdas com 
embutimento angular, sintética, plumada, cabo 
inclinado associada ao ângulo das cerdas, com cabo de 
madeira, com 1,20m. 

20 UND 19,56 391,13 

10 

Panos para chão – alvejado –Em algodão liso, 100% 
algodão, na cor branca. Medidas aproximadas: 43 x 67 
cm. Margem de variação 10% pesando o mínimo de 
120gr por saco. 

100 UND 4,83 482,67 

11 
Pano de louça aberto 100% algodão s/ estampa, 
alvejado, borda com acabamento em overlock, alta 
absorção, 40 x 65 cm. 

50 UND 4,49 224,67 

12 
Rodo, com cabo de madeira plastificada com rosca, 
suporte plástico medindo 60 cm, lâmina em EVA dupla. 

20 UND 12,83 256,53 

13 

Limpador multiuso, limpeza pesada. Aromas diversos. 
A embalagem devera conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde. Frasco 
plástico de 1 Litro.  

30 UND 12,53 375,80 

14 

Sabão em barra, de glicerina, 200g, na cor azul. 
Embalado em saco plástico, EB 56/54 da ABNT, 
contendo 05 unidades. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de registro no 
Ministério da Saúde.  

30 PC 12,66 379,80 

15 
Papel toalha folha dupla, não reciclado, picotado – fardo 
c/ 12 pacotes, cada pacote com dois rolos, cada rolo 
com 50 toalhas, medindo 22 x 20 cm.  

30 PC 6,42 192,70 

16 

Papel higiênico, 100% fibras naturais, picotado, 
grofado, com relevo, folha dupla na cor branca (100% 
branca), neutro, de primeira qualidade. Pacote com 08 
rolos. Cada rolo com 30 metros. Papel absorvente de 1ª 
qualidade. A embalagem devera ter boa visibilidade do 
produto.  

20 PC 16,16 323,20 

17 

Sabonete, em tablete, uso adulto, de fragrância suave. 
O sabonete deverá possuir grande poder espumante, 
ser cremoso o suficiente para não desenvolver 
rachaduras ao longo do tempo de sua utilização, formar 
o mínimo de massa gelatinosa que leva ao seu 
amolecimento precoce e não causar irritabilidade 
dérmica. Embalagem: pacote com 01 unidade de 90g. 
A embalagem devera conter externamente os dados de 
identificação, procedência, numero do lote, validade e 
numero de registro no Ministério da Saúde. 

100 UND 2,83 283,00 

18 

Álcool etílico hidratado - para uso domestico - 46° INPM, 
com registro do responsável químico, registro no In 
Metro, com data de envasamento, n° de lote e validade 
na embalagem, com tampa de rosca para facilitar o 
manuseio, com SAC da empresa. Frasco plástico de 
1.000 ml. Caixa com 12 unidades. 

100 CX 7,73 772,67 

19 
Escova de plástico para lavagem de roupas com cerdas 
de nylon, cabo anatômico para as mãos. 

30 UND 3,96 118,70 

20 

Esponja de lã de aço, formato retangular, aplicação 
limpeza geral, textura macia e isenta de sinais de 
oxidação, medindo, no mínimo, 100x75. Composição: lã 
de aço carbono.  

40 UND 2,59 103,73 

21 

Esponja de louça dupla face (fibra e espuma), formato 
retangular, medindo 100x71x20 mm, abrasividade 
média. Composição: espuma de poliuretano com 
bactericida, fibra sintética com abrasivo.  

100 UND 1,89 189,00 
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22 

Vassoura com corpo revestido em plástico rígido com 
extremidade Rosqueada e cerdas em nylon medindo 40 
cm de Comprimento x 4,5 a 5 cm de largura. Cabo em 
madeira com 140 cm de altura. 

30 UND 18,59 557,80 

23 

Papel alumínio 45 cm x 4 metros de comprimento, 
embalado em caixa de papelão, sem furos ou sinais de 
oxidação. Acondicionado conforme a praxe do 
fabricante de forma a garantir a higiene e integridade do 
produto ate seu uso. A embalagem devera conter 
externamente os dados de identificação, procedência e 
quantidade. 

20 UND 4,89 97,87 

24 
Balde resistente (construção), em polipropileno, com 
alça de metal, capacidade de 12 Litros. 

20 UND 13,66 273,20 

25 Balde em polipropileno, com alça de metal, capacidade 
de20 Litros  

10 UND 19,66 196,60 

26 

Pedra sanitária 25 gr. Tipo: Arredondada com suporte. 
Aroma: Floral. Consistência: Sólida. Composição: 
Paradiclorobenzeno, essência e corante, para uso em 
Vaso sanitário. 

250 UND 2,92 730,83 

27 
Sabão líquido para piso- Sabão líquido concentrado, 
neutro, de excelente qualidade, para limpeza de pisos 
diversos e de banheiros. Balde de 2 Litros. 

30 UND 39,66 1.189,70 

28 

Escova sanitária plástica tipo bola com suporte. 
Vassoura sanitária com cerdas lisas e formato 
anatômico que acessa todos os cantos. Cabo e cepa de 
plástico. Durável e higiênica. 

30 UND 6,76 202,70 

29 
Vassourão de Piaçava - tipo leque, cabo de cabo de 
madeira, medida da base 40 cm, com base de metal. 

20 UND 59,23 1.184,53 

30 

Detergente para louças, biodegradável, consistente. 
Aplicação: remoção de gorduras de louças, talheres e 
panelas. Aroma natural. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
numero do lote, validade e numero de registro no 
Ministério da Saúde. Frasco de 500 ml.  

80 UND 3,06 244,80 

31 Alcool Gel de 500g 70° 300 UND 10,49 3.148,00 

32 
Sabonete liquído, uso adulto, fragância suave, 
contendo alto poder espumante - 1 LT 

20 UND 13,36 267,20 

33 Lixeira telada em plástico, cores variadas - 10 LT 100 UND 42,66 4.266,00 

34 Pá para lixo, objeto com cabo de madeira e coletor de 
plástico 

20 UND 9,63 192,60 

35 

LIMPA VIDRO, tipo líquido. Cor incolor/azul. Frasco 
plástico de 500ml, com gatilho. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e número de 
registro no Ministério da Saúde. 

30 UND 6,69 200,80 

VALOR TOTAL 23.419,37 

 
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1 Orçamentos; 

1.2.2 A proposta e documentação de habilitação da empresa; 

1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 

14.133/2021) 

2.1 O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se neste Termo de Referência. 

2.1.1 A contratação será feita diretamente com empresa que apresentar a proposta mais vantajosa. 
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO REFERENCIAL 

3.1 O custo médio referencial total para a contratação é de R$ 23.419,37 (vinte e três mil e quatrocentos e 
dezenove reais e trinta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na cotação de preço em anexo. 
3.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, passagem, hospedagem, alimentação, regularização 
de toda e qualquer questão relativa aos direitos autorais (quando necessárias à realização das atividades 
decorrentes), encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2 Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública 
apresentamos documentos que demonstram que o preço proposto é o praticado no mercado para o 
fornecimento do material que comprovam o menor preço. 
Segundo o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as contratações diretas de pequeno valor, por dispensa de 
licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da 

Lei nº. 14.133/2021 

4.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo de 
Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

5.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico deste Termo de 
Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

6.1 Tal contratação não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se 
faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3 Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas: 

6.3.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado. 

6.3.2 Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 
7.1 O prazo de vigência da contratação será até o dia 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

7.2  O fornecimento do objeto deverá ser realizado na sede do Município de Curaçá. Caso não seja possível 
o fornecimento do objeto na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 dias de antecedência para que seja tomadas as devidas providências, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

8.1 O pagamento será efetuado do forma parcelada dividida mensalmente, logo após comprovado o 
fornecimento. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, 
que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
8.2 Havendo erro na fatura ou recusa pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, na aceitação do objeto 
fornecido, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as 
providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da 
reapresentação, devidamente regularizada. 
8.3 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em 
aprovação definitiva do serviço total ou parcial. 

 

9. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 

14.133/2021). 

9.1 O pagamento será efetuado em até o 5° (quinto) dia após o fornecimento do material, no valor 

correspondente ao quantitativo comprovadamente entregue. A vencedora apresentará nota fiscal referente 

ao objeto fornecido, que encaminhará ao Setor de pagamento, toda a documentação necessária ao seu 
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pagamento. 

9.2 O pagamento será efetuado mensalmente, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
9.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pela contratada. 
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
10.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal. 
10.4 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
10.5 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
10.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
11.2 Na ocorrência de caso de fortuito ou de força maior, as partes obrigam-se a realizá-los, se assim 
entenderem, em data futura, definida em consonância entre as agendas do contratado e do contratante. 
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4 A secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.5.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
11.5.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
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14.133/2021, art. 117, §2º). 
11.6 A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
11.7 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
11.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
11.8.1 A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
11.8.2 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
11.9 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
11.9.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 11.9.2 Fica designada como fiscal a servidora Emanuela Oliveira dos Santos, CPF: 075.064.925-98. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
12.1 – São obrigações do Contratante: 

12.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
12.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.1.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
12.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
12.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.6 – Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
12.1.7 – Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
12.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
12.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
13.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.2.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou incidente que se verifique no fornecimento do objeto contratual. 
13.2.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
132.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
13.2.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
13.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.2.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 

15.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

15.1.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
15.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

15.1.3 Multa: 

15.1.3.1 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
15.2 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
15.3 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
15.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
15.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
15.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.7 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato ou cronograma físico-financeiro. 

 15.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
16.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

16.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.2.3 Indenizações e multas. 

 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 
FONTE: 1500 
 

16.2 A contratação será atendida conforme “indicação de Recursos Orçamentários” apêndice deste termo 
de referência. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2025  

 

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 
- Contrato Social ou somente a última alteração se a mesma for consolidada (A licitante que não tiver 
alteração em seu contrato social, deverá apresentar o contrato social juntamente com a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial); 
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou Estatuto Social e 
última alteração. 
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual (MEI), segundo 
definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição 
pela comissão de licitação 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no 
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 
de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede 
do proponente. 

 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar 
atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser 
conseguida através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da 
pessoa jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

 (Modelo Anexo); 

 
- Declaração de Idoneidade (Modelo Anexo). 

 
- Declaração de condições de ME ou EPP (Art. 3º da Lei Complementar 123/2006) (Modelo Anexo). 
 
- Modelo de Proposta (Modelo Anexo). 
 
- Minuta de contrato (Modelo Anexo). 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: ................................................................................................................................... 

CNPJ/MF:................................................ FONE/FAX: (0xx ........... ) 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

( X ) nem menor de 16 anos.  

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 

ENDEREÇO: .................................................................................................................................... 

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx .......... ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal de Curaçá/BA, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
................., ....... de............................de 2025. 

 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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MODELO DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME OU EPP (ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 

123/2006) 
 

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do 
CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 
 

 

______________,  ____ de __________________ de  2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 005/2025 

 
À CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA  
NESTA 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à Dispensa de Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em 
que se realizará o serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos 
no termo de referência em referência. 
 
1 - PROPONENTE: 
 

1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço - 
1.3. - C.N.P.J. - 
 
2 - DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

ITEM OBJETO LICITADO QTD  UND MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 
Flanela para limpeza, 100% de algodão, cor 
amarela de tom forte, lisa, medindo entre 38 
x 56 cm a 40 x 60 cm. 

100 UND    

2 

Desodorizador ambiental, aerosol, sem 
CFC. Essências suaves. Aplicação: 
aromatizador ambiental. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, numero do lote, 
validade e numero de registro no Ministério 
da Saúde. Frasco de 360 ml. 

100 UND    

3 

Água sanitária, a base de cloro. Composição 
química: hipoclorito de sódio, hidróxido de 
sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2 
a 2,50%, cor levemente amarelo-
esverdeada. Aplicação: alvejante e 
desinfetante de uso geral. A embalagem 
devera conter externamen¬te os dados de 
identificação, procedência, número do lote, 
validade e número de registro no Ministério 
da Saúde. Frasco de 1 litro. Caixa com 12 
unidades. 

15 CX    

4 

Desinfetante, aspecto físico líquido. 
Aplicação: desinfetante e germicida. 
Composição aromática suave. A 
embalagem devera conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
numero do lote, validade e numero de 
registro no Ministério da Saúde. Frasco de 
1000 ml. Caixa com 12 unidades.  

30 CX    

5 

Sabão em pó. A embalagem devera conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, numero do lote, validade e 
numero de registro no Ministério da Saúde. 
Embalagem (caixa/pacote) de 500 gr.  

30 UND    
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6 

Saco plástico preto, 30 litros, azul, 
suportando peso de 6 kg, confeccionado em 
polietileno (não reciclado) impermeável, 
resistente com solda fundo estrela, com 
medidas de 59 X 62 cm. Cada pacote 
contendo 10 unidades. 

50 PC    

7 

Saco plástico para lixo doméstico em 
polietileno, azul, com capacidade de 100 
litros. Confeccionado em polietileno (não 
reciclado) impermeável, resistente com 
solda fundo estrela. Pacote contendo 05 
unidades. 

50 PC    

8 

Saco plástico para lixo, 50 litros, preto, 
reforçado, medindo 63 x 80 cm, fabricado 
em polietileno de baixa densidade, 
acondicionados em pacotes. Devendo 
possuir em sua embalagem todos os dados 
de acordo com a Lei do Consumidor. Pacote 
contendo 10 unidades. 

50 PC    

9 

Vassoura Nylon de 20 a 30 cm, cerdas com 
embutimento angular, sintética, plumada, 
cabo inclinado associada ao ângulo das 
cerdas, com cabo de madeira, com 1,20m. 

20 UND    

10 

Panos para chão – alvejado –Em algodão 
liso, 100% algodão, na cor branca. Medidas 
aproximadas: 43 x 67 cm. Margem de 
variação 10% pesando o mínimo de 120gr 
por saco. 

100 UND    

11 
Pano de louça aberto 100% algodão s/ 
estampa, alvejado, borda com acabamento 
em overlock, alta absorção, 40 x 65 cm. 

50 UND    

12 
Rodo, com cabo de madeira plastificada 
com rosca, suporte plástico medindo 60 cm, 
lâmina em EVA dupla. 

20 UND    

13 

Limpador multiuso, limpeza pesada. Aromas 
diversos. A embalagem devera conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde. 
Frasco plástico de 1 Litro.  

30 UND    

14 

Sabão em barra, de glicerina, 200g, na cor 
azul. Embalado em saco plástico, EB 56/54 
da ABNT, contendo 05 unidades. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de 
registro no Ministério da Saúde.  

30 PC    

15 

Papel toalha folha dupla, não reciclado, 
picotado – fardo c/ 12 pacotes, cada pacote 
com dois rolos, cada rolo com 50 toalhas, 
medindo 22 x 20 cm.  

30 PC    

16 

Papel higiênico, 100% fibras naturais, 
picotado, grofado, com relevo, folha dupla 
na cor branca (100% branca), neutro, de 
primeira qualidade. Pacote com 08 rolos. 
Cada rolo com 30 metros. Papel absorvente 
de 1ª qualidade. A embalagem devera ter 
boa visibilidade do produto.  

20 PC    
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17 

Sabonete, em tablete, uso adulto, de 
fragrância suave. O sabonete deverá 
possuir grande poder espumante, ser 
cremoso o suficiente para não desenvolver 
rachaduras ao longo do tempo de sua 
utilização, formar o mínimo de massa 
gelatinosa que leva ao seu amolecimento 
precoce e não causar irritabilidade dérmica. 
Embalagem: pacote com 01 unidade de 90g. 
A embalagem devera conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
numero do lote, validade e numero de 
registro no Ministério da Saúde. 

100 UND    

18 

Álcool etílico hidratado - para uso domestico 
- 46° INPM, com registro do responsável 
químico, registro no In Metro, com data de 
envasamento, n° de lote e validade na 
embalagem, com tampa de rosca para 
facilitar o manuseio, com SAC da empresa. 
Frasco plástico de 1.000 ml. Caixa com 12 
unidades. 

100 CX    

19 
Escova de plástico para lavagem de roupas 
com cerdas de nylon, cabo anatômico para 
as mãos. 

30 UND    

20 

Esponja de lã de aço, formato retangular, 
aplicação limpeza geral, textura macia e 
isenta de sinais de oxidação, medindo, no 
mínimo, 100x75. Composição: lã de aço 
carbono.  

40 UND    

21 

Esponja de louça dupla face (fibra e 
espuma), formato retangular, medindo 
100x71x20 mm, abrasividade média. 
Composição: espuma de poliuretano com 
bactericida, fibra sintética com abrasivo.  

100 UND    

22 

Vassoura com corpo revestido em plástico 
rígido com extremidade Rosqueada e 
cerdas em nylon medindo 40 cm de 
Comprimento x 4,5 a 5 cm de largura. Cabo 
em madeira com 140 cm de altura. 

30 UND    

23 

Papel alumínio 45 cm x 4 metros de 
comprimento, embalado em caixa de 
papelão, sem furos ou sinais de oxidação. 
Acondicionado conforme a praxe do 
fabricante de forma a garantir a higiene e 
integridade do produto ate seu uso. A 
embalagem devera conter externamente os 
dados de identificação, procedência e 
quantidade. 

20 UND    

24 
Balde resistente (construção), em 
polipropileno, com alça de metal, 
capacidade de 12 Litros. 

20 UND    

25 Balde em polipropileno, com alça de metal, 
capacidade de20 Litros  

10 UND    

26 

Pedra sanitária 25 gr. Tipo: Arredondada 
com suporte. Aroma: Floral. Consistência: 
Sólida. Composição: Paradiclorobenzeno, 
essência e corante, para uso em Vaso 
sanitário. 

250 UND    
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27 

Sabão líquido para piso- Sabão líquido 
concentrado, neutro, de excelente 
qualidade, para limpeza de pisos diversos e 
de banheiros. Balde de 2 Litros. 

30 UND    

28 

Escova sanitária plástica tipo bola com 
suporte. Vassoura sanitária com cerdas 
lisas e formato anatômico que acessa todos 
os cantos. Cabo e cepa de plástico. Durável 
e higiênica. 

30 UND    

29 
Vassourão de Piaçava - tipo leque, cabo de 
cabo de madeira, medida da base 40 cm, 
com base de metal. 

20 UND    

30 

Detergente para louças, biodegradável, 
consistente. Aplicação: remoção de 
gorduras de louças, talheres e panelas. 
Aroma natural. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, numero do lote, validade e 
numero de registro no Ministério da Saúde. 
Frasco de 500 ml.  

80 UND    

31 Alcool Gel de 500g 70° 300 UND    

32 
Sabonete liquído, uso adulto, fragância 
suave, contendo alto poder espumante - 1 
LT 

20 UND    

33 
Lixeira telada em plástico, cores variadas - 
10 LT 

100 UND    

34 Pá para lixo, objeto com cabo de madeira e 
coletor de plástico 

20 UND    

35 

LIMPA VIDRO, tipo líquido. Cor incolor/azul. 
Frasco plástico de 500ml, com gatilho. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de 
registro no Ministério da Saúde. 

30 UND    

VALOR TOTAL  

 
3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que 
manteremos válida por _____ (_____) dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias à total execução do serviço. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Câmara 
Municipal de Curaçá/Ba. 

 
____________________, _____de __________________ de 2025. 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
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MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/202X 

 

 

TERMO DE CONTRATO FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO: 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA, com sede no(a) Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA, 
CEP: 48.930-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 63.094.080/0001-01, neste ato representado pelo Sr.  
ROGÉRIO QUINTINO BAHIA, brasileiro, maior, união estável, portador da Cédula de Identidade nº 47581475 
SSP/MG, e CPF nº 694.106.586-91, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXX, XXX, 
XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, CEP. XXXXXXXX, registrada no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no RG nº 
XXXXXXXXXXXX SSP/XX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo nº 005/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de licitação nº 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato a Contratação de empresa para o fornecimento de material de limpeza, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
 
2.1 - O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até o dia 31 de dezembro de 2025. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX); 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
3.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
3.4 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 
vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação. 
3.5 – O pagamento será efetuado do forma parcelada realizado mensalmente, logo após comprovado o 
fornecimento. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que 
encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
3.6 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Curaçá, inscrita no CNPJ/MF 
nº 63.094.080/0001-01, sediada a Av. Ulisses Guimarães, nº 12, Centro, Curaçá/BA. 
3.7 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado. 
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PLANILHA  
 

ITEM OBJETO LICITADO QTD  UND MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 
Flanela para limpeza, 100% de algodão, cor 
amarela de tom forte, lisa, medindo entre 38 
x 56 cm a 40 x 60 cm. 

100 UND    

2 

Desodorizador ambiental, aerosol, sem 
CFC. Essências suaves. Aplicação: 
aromatizador ambiental. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, numero do lote, 
validade e numero de registro no Ministério 
da Saúde. Frasco de 360 ml. 

100 UND    

3 

Água sanitária, a base de cloro. Composição 
química: hipoclorito de sódio, hidróxido de 
sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2 
a 2,50%, cor levemente amarelo-
esverdeada. Aplicação: alvejante e 
desinfetante de uso geral. A embalagem 
devera conter externamen¬te os dados de 
identificação, procedência, número do lote, 
validade e número de registro no Ministério 
da Saúde. Frasco de 1 litro. Caixa com 12 
unidades. 

15 CX    

4 

Desinfetante, aspecto físico líquido. 
Aplicação: desinfetante e germicida. 
Composição aromática suave. A 
embalagem devera conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
numero do lote, validade e numero de 
registro no Ministério da Saúde. Frasco de 
1000 ml. Caixa com 12 unidades.  

30 CX    

5 

Sabão em pó. A embalagem devera conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, numero do lote, validade e 
numero de registro no Ministério da Saúde. 
Embalagem (caixa/pacote) de 500 gr.  

30 UND    

6 

Saco plástico preto, 30 litros, azul, 
suportando peso de 6 kg, confeccionado em 
polietileno (não reciclado) impermeável, 
resistente com solda fundo estrela, com 
medidas de 59 X 62 cm. Cada pacote 
contendo 10 unidades. 

50 PC    

7 

Saco plástico para lixo doméstico em 
polietileno, azul, com capacidade de 100 
litros. Confeccionado em polietileno (não 
reciclado) impermeável, resistente com 
solda fundo estrela. Pacote contendo 05 
unidades. 

50 PC    

8 

Saco plástico para lixo, 50 litros, preto, 
reforçado, medindo 63 x 80 cm, fabricado 
em polietileno de baixa densidade, 
acondicionados em pacotes. Devendo 
possuir em sua embalagem todos os dados 
de acordo com a Lei do Consumidor. Pacote 
contendo 10 unidades. 

50 PC    

9 Vassoura Nylon de 20 a 30 cm, cerdas com 
embutimento angular, sintética, plumada, 

20 UND    
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cabo inclinado associada ao ângulo das 
cerdas, com cabo de madeira, com 1,20m. 

10 

Panos para chão – alvejado –Em algodão 
liso, 100% algodão, na cor branca. Medidas 
aproximadas: 43 x 67 cm. Margem de 
variação 10% pesando o mínimo de 120gr 
por saco. 

100 UND    

11 
Pano de louça aberto 100% algodão s/ 
estampa, alvejado, borda com acabamento 
em overlock, alta absorção, 40 x 65 cm. 

50 UND    

12 
Rodo, com cabo de madeira plastificada 
com rosca, suporte plástico medindo 60 cm, 
lâmina em EVA dupla. 

20 UND    

13 

Limpador multiuso, limpeza pesada. Aromas 
diversos. A embalagem devera conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde. 
Frasco plástico de 1 Litro.  

30 UND    

14 

Sabão em barra, de glicerina, 200g, na cor 
azul. Embalado em saco plástico, EB 56/54 
da ABNT, contendo 05 unidades. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de 
registro no Ministério da Saúde.  

30 PC    

15 

Papel toalha folha dupla, não reciclado, 
picotado – fardo c/ 12 pacotes, cada pacote 
com dois rolos, cada rolo com 50 toalhas, 
medindo 22 x 20 cm.  

30 PC    

16 

Papel higiênico, 100% fibras naturais, 
picotado, grofado, com relevo, folha dupla 
na cor branca (100% branca), neutro, de 
primeira qualidade. Pacote com 08 rolos. 
Cada rolo com 30 metros. Papel absorvente 
de 1ª qualidade. A embalagem devera ter 
boa visibilidade do produto.  

20 PC    

17 

Sabonete, em tablete, uso adulto, de 
fragrância suave. O sabonete deverá 
possuir grande poder espumante, ser 
cremoso o suficiente para não desenvolver 
rachaduras ao longo do tempo de sua 
utilização, formar o mínimo de massa 
gelatinosa que leva ao seu amolecimento 
precoce e não causar irritabilidade dérmica. 
Embalagem: pacote com 01 unidade de 90g. 
A embalagem devera conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
numero do lote, validade e numero de 
registro no Ministério da Saúde. 

100 UND    

18 

Álcool etílico hidratado - para uso domestico 
- 46° INPM, com registro do responsável 
químico, registro no In Metro, com data de 
envasamento, n° de lote e validade na 
embalagem, com tampa de rosca para 
facilitar o manuseio, com SAC da empresa. 
Frasco plástico de 1.000 ml. Caixa com 12 
unidades. 

100 CX    
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19 
Escova de plástico para lavagem de roupas 
com cerdas de nylon, cabo anatômico para 
as mãos. 

30 UND    

20 

Esponja de lã de aço, formato retangular, 
aplicação limpeza geral, textura macia e 
isenta de sinais de oxidação, medindo, no 
mínimo, 100x75. Composição: lã de aço 
carbono.  

40 UND    

21 

Esponja de louça dupla face (fibra e 
espuma), formato retangular, medindo 
100x71x20 mm, abrasividade média. 
Composição: espuma de poliuretano com 
bactericida, fibra sintética com abrasivo.  

100 UND    

22 

Vassoura com corpo revestido em plástico 
rígido com extremidade Rosqueada e 
cerdas em nylon medindo 40 cm de 
Comprimento x 4,5 a 5 cm de largura. Cabo 
em madeira com 140 cm de altura. 

30 UND    

23 

Papel alumínio 45 cm x 4 metros de 
comprimento, embalado em caixa de 
papelão, sem furos ou sinais de oxidação. 
Acondicionado conforme a praxe do 
fabricante de forma a garantir a higiene e 
integridade do produto ate seu uso. A 
embalagem devera conter externamente os 
dados de identificação, procedência e 
quantidade. 

20 UND    

24 
Balde resistente (construção), em 
polipropileno, com alça de metal, 
capacidade de 12 Litros. 

20 UND    

25 Balde em polipropileno, com alça de metal, 
capacidade de20 Litros  

10 UND    

26 

Pedra sanitária 25 gr. Tipo: Arredondada 
com suporte. Aroma: Floral. Consistência: 
Sólida. Composição: Paradiclorobenzeno, 
essência e corante, para uso em Vaso 
sanitário. 

250 UND    

27 

Sabão líquido para piso- Sabão líquido 
concentrado, neutro, de excelente 
qualidade, para limpeza de pisos diversos e 
de banheiros. Balde de 2 Litros. 

30 UND    

28 

Escova sanitária plástica tipo bola com 
suporte. Vassoura sanitária com cerdas 
lisas e formato anatômico que acessa todos 
os cantos. Cabo e cepa de plástico. Durável 
e higiênica. 

30 UND    

29 
Vassourão de Piaçava - tipo leque, cabo de 
cabo de madeira, medida da base 40 cm, 
com base de metal. 

20 UND    

30 

Detergente para louças, biodegradável, 
consistente. Aplicação: remoção de 
gorduras de louças, talheres e panelas. 
Aroma natural. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, numero do lote, validade e 
numero de registro no Ministério da Saúde. 
Frasco de 500 ml.  

80 UND    

31 Alcool Gel de 500g 70° 300 UND    
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32 
Sabonete liquído, uso adulto, fragância 
suave, contendo alto poder espumante - 1 
LT 

20 UND    

33 
Lixeira telada em plástico, cores variadas - 
10 LT 

100 UND    

34 Pá para lixo, objeto com cabo de madeira e 
coletor de plástico 

20 UND    

35 

LIMPA VIDRO, tipo líquido. Cor incolor/azul. 
Frasco plástico de 500ml, com gatilho. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de 
registro no Ministério da Saúde. 

30 UND    

VALOR TOTAL  

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
 
ÓRGÃO: 01 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2001 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 
FONTE: 1500 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

5.3 – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 

6.1 – A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Câmara Municipal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1 – São obrigações do Contratante: 

7.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3 – Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
7.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6 – Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.7 – Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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7.2 São obrigações da contratada: 
7.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
7.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
7.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.2.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou incidente que se verifique no fornecimento do objeto contratual. 
7.2.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
7.2.8 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
7.2.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
7.2.11 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 

8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

8.3 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
8. 4 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

8.5 - Multa: 

8.5.1 - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
8.6 - A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
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8.7 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
8.8 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
8.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.10 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
8.11 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

8.12 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
8.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.14 - Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
10.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
11.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II da 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Curaçá como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 
presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produzam os efeitos legais.  

Curaçá/BA, XX de XXXXXXXXX de 2025. 
 

_________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CURAÇÁ/BA 

Rogério Quintino Bahia  
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CONTRATANTE 
 

________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º 
 
Nome: _____________________________________ 
CPF N.º  
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